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RESUMO 

O presente estudo tem por objetivo clarear a compreensão do que vem a ser a tutela jurídica 

aos atributos indispensáveis ao pleno desenvolvimento das mulheres, isto é, aos direitos da 

personalidade feminina. De modo específico, o estudo aborda a utilização da atividade de 
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pressão, o lobby lícito, por grupos de interesses, em prol de seus representados quando da 

realização da audiência pública. A temática dos direitos sobre instrumentos de efetivação aos 

direitos da personalidade é de relevância acadêmica, ainda mais quando feito recorte ao 

sujeito titular desses direitos, a saber, as mulheres. A temática feminina é um fenômeno ainda 

não esgotado academicamente. A presente abordagem auxiliará, portanto, na atualização de 

ambas áreas. A pesquisa é explorada a partir do questionamento do lobby enquanto 

instrumento auxiliar das audiências públicas quanto aos direitos da personalidade feminina. 

A hipótese levantada é a de que a atividade de pressão lícita certamente é instrumento 

democrático, com respaldo constitucional, para que possa ser utilizado quando da realização 

de audiências públicas em favor do grupo vulnerável feminino. Para possibilitar o estudo, faz 

uso do método dedutivo, como metodologia de abordagem, a partir da vigência de um Estado 

democrático de direito fundamentado na dignidade da pessoa humana (premissa maior) e, 

de outro lado, o dever de proteção deste Estado para com os grupos vulneráveis, em razão 

do objetivo daquele mesmo Estado em construir uma sociedade livre, justa e solidária. Como 

metodologia de procedimento, utiliza bases de dados selecionadas com os filtros relevância 

e recentes. Os resultados apontam a necessidade de critérios para da seleção dos habilitados 

para a audiência pública e de estimular, a participação de grupos de interesses. 

Palavras-chave: Audiência pública no Judiciário; direitos da personalidade; litígio 

estratégico; lobby no Judiciário; minorias e grupos vulneráveis. 

 

ABSTRACT 

The present study aims to clarify the understanding of what comes to be legal protection to 

the attributes indispensable to the full development of women, that is, to the rights of the 

female personality. Specifically, the study addresses the use of pressure activity, the lawful 

lobbying, by interest groups, for their representatives when the public hearing is held. The 

theme of rights on instruments of effectiveness to personality rights is of academic relevance, 
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especially when it is made in the subject who holds these rights, namely women. The female 

theme is a phenomenon not yet academically exhausted. This approach will therefore assist 

in updating both areas. The research is explored from the questioning of the lobby as an 

auxiliary instrument of public hearings regarding the rights of the female personality. The 

hypothesis raised is that the legal pressure activity is certainly a democratic instrument, with 

constitutional support, so that it can be used when holding public hearings in favor of the 

vulnerable female group. To enable the study, it makes use of the deductive method, as a 

methodology of approach, from the validity of a democratic state of law based on the dignity 

of the human person (greater premise) and, on the other hand, the duty of protection of this 

State to vulnerable groups, due to the objective of that same State to build a free, just and 

solidary society. As a procedure methodology, it uses selected databases with relevance and 

recent filters. The results indicate the need for criteria for the selection of those qualified for 

the public hearing and to stimulate the participation of interest groups. 

Keywords: Public hearing in the Judiciary; personality rights; strategic litigation; lobbying 

in the judiciary; minorities and vulnerable groups. 

 

INTRODUÇÃO 

O princípio da dignidade humana, resguardo ao indivíduo por sua condição humana, 

é um marco na história do Ocidente. Com o fim da Segunda Guerra Mundial a busca por 

reparo à humanidade conduziu no reconhecimento do princípio da dignidade nas 

constituições ocidentais. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 acolheu 

referido princípio como fundamento do Estado democrático de direito instituído, em seu art. 

1º, inciso III. 

O acolhimento do princípio da dignidade humana pela Constituição Federal de 88 

implica na responsabilidade deste Estado em tutelar os indivíduos que estiverem em seu 

território individual e coletivamente considerados. Indica, ainda, que o princípio serve de 

http://www.unifafibe.com.br/revista/index.php/direitos-sociais-politicas-pub/index


 
 

R E V I S T A  D I R E I T O S  S O C I A I S  E  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S  ( U N I F A F I B E )   

D I S P O N Í V E L  E M :  W W W . U N I F A F I B E . C O M . B R / R E V I S T A / I N D E X . P H P / D I R E I T O S - S O C I A I S - P O L I T I C A S - P U B / I N D E X  

I S S N  2 3 1 8 -5 7 3 2  –  V O L .  9 ,  N .  3 ,  2 0 2 1  

249 

 

norte, objetivo e limitação à atuação dos indivíduos, Administração Pública e todo 

ordenamento jurídico. 

Ao adentrar ao Estado democrático de direito brasileiro percebe-se, a partir dos 

objetivos declarados pela Constituição Federal, que um dos seus propósitos é construir uma 

sociedade livre, justa e solidária (art. 3º, inciso I). Para entender o anunciado constitucional, 

é necessário relembrar o período histórico qual o Brasil perpassava, a ditadura militar, 

marcada por repressões às liberdades, censura, intolerância e autoritarismos. 

 A Constituição de 1988 prioriza em seu texto, então, a liberdade e o ser humano, 

esse último como fim da sua atuação, possibilitando pela democracia a participação da 

Administração Pública por representação e, em hipóteses previstas, diretamente. Uma das 

formas de participação direta do indivíduo é com as audiências públicas, previstas 

constitucionalmente de forma genéricas, entretanto, livre de entendimentos que impeçam 

esse reconhecimento. 

As audiências públicas podem ocorrer em qualquer dos três Poderes (Executivo, 

Legislativo e Judiciário, todavia é utilizado com mais frequência junto ao Legislativo. O que o 

presente estudo se filia à perspectiva da necessidade de maiores utilizações pelo Poder 

Judiciário, especialmente junto ao guardião constitucional, isto é, no Supremo Tribunal 

Federal (STF),  órgão destinado ao controle concentrado de constitucionalidade. Dessa forma, 

cumpre ao STF o processo e julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), Ação 

Declaratória de Constitucionalidade (ADC) e da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF), como previsto no art. 102, inciso I, alínea “a” e §1º da Constituição 

Federal. 

É neste contexto de audiências públicas perante o Poder Judiciário e participação 

direta nas decisões da Administração Pública que o presente estudo irá percorrer, a partir da 

seguinte problemática: em que medida a atividade de lobby auxilia os direitos da 

personalidade feminina? A hipótese aventada é a de que na proporção em que o lobby 
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aparenta ser um instrumento democrático à disposição dos grupos de interesses, é 

certamente passível de utilização nas audiências públicas em favor dos atributos da 

personalidade feminina. Ainda mais considerando a finalidade da audiência pública, qual 

seja, a de dialogar com a coletividade afetada na temática em discussão. 

Em relação aos estudos na temática da atuação de grupos de interesse, verifica-se 

que são poucos os que abordam sobre o lobby, muito menos são os trabalhos nacionais. 

Enquanto aos estudos sobre direitos da personalidade, é crescente sua abordagem, inclusive 

a definição como proteção aos atributos essenciais ao desenvolvimento pleno do indivíduo, 

tal como vida, integridade física, psíquica, saúde, honra etc. não encontra óbice doutrinária. 

A pesquisa desenvolvida se justifica pela contribuição acadêmica. O estudo 

proporcionará a atualização das temáticas, contribuindo para o conhecimento da necessária 

proteção jurídica especial aos grupos vulneráveis, aqui as mulheres como sujeito de estudo. 

Revela, assim, a sua relevância também social, uma vez que auxiliará nas adversidades da 

realidade feminina de participação, representação nas áreas públicas e de influências 

políticas. 

O estudo utiliza o método dedutivo, a partir das premissas já anunciadas no início 

dessa seção: de um lado o Estado democrático de direito fundamentado na dignidade humana 

e, de outro, o objetivo daquele mesmo Estado em construir uma sociedade livre, justa e 

solidária, onde seus indivíduos são suscetíveis à participação democrática não apenas por 

representação, também diretamente, como é o caso das audiências públicas. 

O objetivo da pesquisa, de forma geral, é elucidar o que vem a ser direitos da 

personalidade feminina. De maneira mais específica, objetiva-se conhecer a base 

constitucional do lobby, assim como analisar o lobby como instrumento auxiliar à audiência 

pública no Poder Judiciário. 

Para tanto, o estudo se divide em três partes. A primeira cuida de adentrar aos 

estudos dos direitos da personalidade, seu surgimento e definição. Ressalta a diferenciação 
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entre minorias e grupos vulneráveis, o que servirá de base para ampliação da lupa ao sujeito 

em observação, isto é, às mulheres, aqui identificado como grupo vulnerável, em razão desta 

preciosa diferenciação terminológica. 

A segunda parte do trabalho busca conhecer a atividade de lobby e a existência de  

respaldo constitucional nas liberdades previstas na Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988. A terceira parte, por fim, encarrega-se de contrastar essa atividade de pressão 

em audiências públicas convocadas pelo Poder Judiciário, a partir de estudos já realizados na 

área. 

 

1 ELUCIDAÇÃO  AOS DIREITOS DA PERSONALIDADE FEMININA: RECORTE AO GRUPO 

VULNERÁVEL  

 

O presente capítulo objetiva elucidar o que vem a ser direitos da personalidade 

feminina. Necessário compreender, no entanto, que direitos da personalidade diz respeito à 

proteção jurídica que se dá aos atributos indispensáveis ao ser humano. Para tornar o 

presente estudo cientificamente possível restringe-se os titulares aos grupos vulneráveis. E 

mais, acautelada a diferenciação entre minorias e grupos vulneráveis, delimita-se como 

sujeito de observação as mulheres, então, componentes de um grupo vulnerável. 

A personalidade é composta por atributos emanados da sua dignidade, inerentes ao 

indivíduo. “A pessoa humana traz em si valores que lhe são privativos, e esses valores 

integram a sua personalidade e lhe potenciam desenvolver-se em sociedade. A dignidade da 

pessoa  humana  é  o  centro  de  sua  personalidade” (FERMENTÃO, 2006, p. 246). O termo 

pessoa advém do latim (persona) personalitas e significa o conjunto de elementos próprios 

ou inerentes ao ser humano que o diferencia de qualquer outro (SILVA, 2003. p. 1035). 

Os direitos da personalidade, logo, buscam tutelar todos esses elementos inerentes 

ao indivíduo. A categoria de direitos da personalidade tem raízes nas doutrinas germânicas 
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e francesas da segunda metade do século XIX (CANTALI, 2009, p. 28). O reconhecimento 

desses direitos se deu a partir dos fatos históricos que colocaram em evidência a importância 

do ser humano e justificaram a proteção pelo direito em, pelo menos, dois níveis, a saber, 

constitucional e pelo Código Civil brasileiro, neste último onde há algumas especificações do 

que vem a ser direitos da personalidade (ALMEIDA, 2019, p. 20). 

Para o reconhecimento dos direitos da personalidade urgiu o reconhecimento inicial 

da dignidade da pessoa humana. O período histórico que conduziu o ocidente a incluir o 

princípio da dignidade em suas constituições é o do pós-Segunda Guerra Mundial, marcada 

pelo genocídio. Além do reconhecimento do princípio outra relevante alteração foi a 

constitucionalização do direito civil: 

 

O reconhecimento da dignidade da pessoa humana como atributo 

inerente a todo ser humano conduziu a doutrina e a jurisprudência a 

um processo de releitura do direito civil, que se intensificou após a 

Segunda Guerra Mundial. Desencadeou-se, assim, o movimento de 

personalização, que passa a ter os direitos da personalidade como a 

disciplina fundamental do moderno direito civil. (ZANINI, 2011, p. 

265)  

 

No direito brasileiro, a dignidade da pessoa humana só passou a ser efetivamente 

reconhecida e contemplada como fundamento com a Constituição da República Federativa 

de 1988. Daniel Sarmento (2019, p. 59) destaca que se de um lado o discurso jurídico 

brasileiro introduziu concepções abstratas do indivíduo e despregada da realidade – como 

no Código Civil de 1916 com seu forte individualismo –, de outro lado a Constituição de 88 

não trouxe vazios. O mesmo autor continua que a releitura de todo o ordenamento jurídico 

brasileiro guiada pelos valores constitucionais, de 1988, afasta qualquer visão 
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excessivamente abstrata do ser humano, em prol de uma concepção mais concreta e integral 

da personalidade (SARMENTO, 2019, p. 59). 

A definição de dignidade não é tarefa simples, não há um conceito cerrado nas 

doutrinas especializadas. Para Ingo Sarlet é a qualidade do indivíduo que traz implicações 

tanto ao Estado, quanto à sociedade para proteção e promoção da pessoa: 

 

A qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano 

que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do 

Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de 

direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra 

todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham 

a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida 

saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e co-

responsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão 

com os demais seres humanos, mediante o devido respeito aos demais 

seres que integram a rede da vida. (SARLET, 2012, p. 73) 

 

O valor intrínseco do indivíduo, a igualdade, a autonomia, o mínimo existencial e 

reconhecimento são componentes do princípio da dignidade humana (SARMENTO, 2019, p. 

92). A pessoa, então, é o sujeito titular dos direitos da personalidade, enquanto essa 

personalidade é a fonte das inúmeras emanações dos direitos da personalidade, tais como o 

direito à vida, à liberdade, honra etc. (BARRETO, 2008, p. 12).  

A personalidade revela-se como “aquele núcleo primeiro de direitos ínsitos aos seres 

humanos, a partir dos quais todos os demais seriam derivação” (FRASCATI JUNIOR, 2017, p. 

42). Se resume ao conjunto de caracteres do indivíduo, que corresponde à parte intrínseca 
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do mesmo, é um bem, no sentido jurídico, o primeiro bem pertencente ao seu humano 

(SZANIAWSKI, 1993, p. 35). 

Direitos da personalidade são atinentes à proteção da pessoa, da sua dignidade e sua 

integridade psicofísica (CANTALI, 2009, p. 28). E os estudos não têm revelado dissenso sobre 

essa definição. Trata-se de “espécies de direitos inerentes à dignidade humana e têm por 

objeto a proteção da incolumidade física, psíquica e moral da própria pessoa” (MARQUES, 

2018, p. 38).  

“Os direitos da personalidade, de um modo geral, têm como objetivo a proteção dos 

direitos indispensáveis à dignidade e integridade da pessoa, que são, com a evolução dos 

direitos humanos e dos direitos fundamentais, o alvo maior de um texto constitucional” 

(PUSSI FILHO, 2018, p. 52). Referem-se à proteção jurídica necessária aos atributos e 

caracteres essenciais do ser humano, decorrente da dignidade humana, entre eles a proteção 

à integridade física, psíquica, à honra, nome, vida privada etc., uma vez que não há um rol 

exaustivo desses direitos” (CASTRO; SIQUEIRA, 2020, p. 110). 

 

Cabe assim, afirmar que os direitos da personalidade podem ser 

divididos em direitos físicos da personalidade, quando respeitam à 

estrutura material do ser humano (integridade física, órgãos, 

membros, dentre outros); direitos psíquicos da personalidade, quando 

dizem respeito à elementos intrínsecos da pessoa, compreendendo 

sua liberdade, intimidade, sigilo, entre outros, e, por fim, os direitos 

morais da personalidade, quando relacionados aos atributos 

valorativos da pessoa dentro da sociedade da qual faz parte, podendo 

ser citados como exemplos sua identidade, honra e manifestação do 

intelecto. (FRASCATI JUNIOR, 2017, p. 45-46) 
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“Fica claro que os direitos da personalidade são o mínimo essencial ao pleno 

desenvolvimento da personalidade de todos os seres humanos” (ZANINI, 2011, p. 94). É 

constatado, por Maria Celina Bodin de Moraes (2010, p. 04), que a personalidade humana 

não se realiza por um esquema definido de situações jurídicas subjetivas, pelo contrário, por 

uma complexidade de situações, razão pela qual há uma ampliação constante dos direitos da 

personalidade. 

Neste contexto de complexidade de situações jurídicas e de reconhecimento 

constitucional brasileiro ao princípio da dignidade humana, sem discrepância nos estudos da 

área, há que se afunilar o sujeito (pessoa) titular dos direitos da personalidade ao presente 

estudo. Para entender esse filtro, necessário reconheça a existência e diferença entre 

minorias e grupos vulneráveis. 

A distinção entre grupos vulneráveis e minorias “poderá servir como norte ao poder 

público no momento de estipular ações no sentido de efetivar direitos inerentes a estes 

grupos” (BRITO, 2009, p. 108), ao que diz respeito, por exemplo, à criação e/ou execução de 

políticas públicas. Robério Anjos Filho (2009) debruçou-se intensamente nessa diferenciação 

e, como resultado, identificou a existência  de quatro elementos objetivos e um elemento 

objetivo: diferenciador, quantitativo, nacionalidade, não-dominância (elementos objetivos) e 

solidariedade (elemento subjetivo) (ANJOS FILHO, 2009, p. 225). 

O elemento diferenciador corresponde diretamente à existência de uma 

característica estável em todos os membros desse grupo que os tornam distintos da 

população em geral, no entanto, apenas a existência deste elemento não caracteriza a 

existência de uma minoria (ANJOS FILHO, 2009, p. 225). 

O elemento quantitativo repele que a parcela social numericamente majoritária seja 

entendida como uma minoria, no entanto, não é de presunção absoluta, uma vez que pode 

constituir um grupo vulnerável e, então, necessitar de medidas protetoras (ANJOS FILHO, 

2009, p. 226). 
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O elemento de não-dominância, assim como os demais, se isolado não é possível 

caracterizar um grupo, ainda que numericamente pequeno, como minoria, isso porque, via 

de regra, um grupo que se acha no comando do processo político não carece de proteção 

especial (ANJOS FILHO, 2009, p. 227).  

O elemento da nacionalidade, também conhecido como cidadania (TREVIZAN; 

AMARAL, 2010, p. 04), só foi considerado como elemento por inclusões em documentos da 

ONU (UN, 2010, p. 02). Na atualidade não é utilizado como tal, uma vez que se dizia de 

responsabilidade dos Estados seus nacionais, enquanto, em verdade, trata-se da 

responsabilidade para com todos os que estão sob a jurisdição do Estado (ANJOS FILHO, 

2009, p. 226). 

O elemento subjetivo, a solidariedade, é indispensável para a caracterização de um 

grupo como minoria, e associado com algum(ns) elemento(s) objetivo(s). “Esse elemento 

torna necessário que exista uma vontade coletiva entre os membros do grupo no sentido de 

manter os caracteres que os distinguem do restante da população, ou seja, o elemento 

diferenciador” (ANJOS FILHO, 2009, p. 227). 

 

Não há consenso sobre quantos ou quais desses elementos devem 

estar necessariamente presentes em uma eventual definição universal 

de minoria. Aliás, certamente quando esse consenso for alcançado a 

própria definição poderá ser construída. O problema é que a aceitação 

ou não de cada um deles implicaria na inclusão ou exclusão de 

inúmeros grupos no conceito de minoria, e, consequentemente, na 

fruição ou não dos direitos correspondentes, interferindo nos 

interesses dos próprios grupos e dos Estados. (ANJOS FILHO, 2008, p. 

351) 
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Dirceu Siqueira e Lorenna Castro (2017, p. 110) sintetizam que os grupos 

vulneráveis não têm uma identidade, o traço comum entre os membros, já as minorias 

possuem, os sujeitos são ligados entre si por esse traço. E mais, as minorias “querem guardar 

o traço objeto de discriminação, uma vez que estes traços são formadores da identidade de 

cada minoria” (SIQUEIRA; CASTRO, 2017, p. 114). Grupo vulnerável é gênero, enquanto 

minoria (grupos minoritários) são espécies daquele (ANJOS FILHO, 2009, p. 230; SIQUEIRA; 

CASTRO, 2017, p. 110). 

A partir dessa diferenciação, o presente estudo passa a trabalhar com as mulheres 

como componentes de um grupo vulnerável e não minoritário, em razão da ausência do 

elemento solidariedade, isto é, o traço cultural comum que uniria as mulheres como uma 

minoria. A história da condição social feminina, por outro lado, é conhecida por sua 

submissão. A sociedade brasileira, marcada por sua pluralidade social, contempla as 

mulheres como um grupo particularmente vulnerável em razão de seu gênero, com 

constantes transgressões aos seus direitos (SIQUEIRA; ANDRECIOLI, 2020, p. 304).  

 

No século XIX as mulheres, além de submissas, eram impotentes, 

desprovidas de um amparo constitucional, à época, conviviam com o 

machismo da época, tolhidas de suas vontades e liberdades, 

desprovidas de sua identidade, ser mulher não era além do que ter 

nascido com as características biológicas do sexo, entretanto, isso lhe 

causaria transtornos no sentido de invisibilidade social, pressão para 

ser prendada e desenvolver atividades domésticas. (CASTRO; 

SIQUEIRA, 2020, p. 113) 
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O “gênero, encravado sobre o corpo, deve ser compreendido, pressupondo a tomada 

de consciência da administração da vida dos indivíduos humanos por parte de um poder que 

não permite descrições abstratas, mas administra a vida concreta das pessoas” (WERMUTH; 

NIELSSON, 2017, p. 30). “A construção do estereótipo de gênero feminino associa as 

mulheres à sensibilidade, às capacidades instintivas e intuitivas, opondo-as às questões 

universais, racionais, políticas e culturais” (VIEIRA; GARCIA; MACIEL, 2020, p. 03).  

No Brasil, as raízes desse estereótipo estão no Brasil Colônia e Brasil Império, 

períodos compreendidos entre o século XVI e XIX, que perduraram com a positivação de uma 

presumida inferioridade feminina: 

 

A sociedade patriarcal brasileira claramente se iniciou na época do 

Brasil Colônia, século XVI, perpassou o Brasil Império, século XIX e, 

com auxílio das positivações e costumes sociais, ainda se têm 

resquícios. O Código Civil de 1916, que só foi revogado em 2002, é claro 

exemplo de norma que regulamentou a condição da mulher 

inferiorizada, tanto pela positivação da incapacidade civil feminina, 

quanto pela regulamentação do dever de conduta sexual, pois seria 

causa de anulação do casamento caso a mulher não fosse virgem. 

(SIQUEIRA; CASTRO, 2020, p. 390)   

 

Os estudos recentes na área dos direitos das mulheres revelam que a realidade 

feminina não superou por completo aquelas sociedades patriarcais. A  execução da Lei Maria 

da Penha (LMP), Lei nº 11.340 de 2006, é uma dessas evidências. Ainda com “todo o aparato 

da LMP, a dignidade humana das mulheres continua sendo ferida, pois elas seguem excluídas, 

discriminadas no mercado de trabalho e sofrendo inúmeras formas de violência” (LAZZARI; 

CARLOS, ACCORSSI, 2020, p. 228).  
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A violência doméstica e familiar contra a mulher é evidência fática dos resquícios 

históricos da sociedade patriarcal (SIQUEIRA; CASTRO, 2020, p. 372). No âmbito dos direitos 

humanos, isto é, internacional, “a violação à dignidade e aos direitos da mulher continua 

sendo uma constante, demonstrando a dificuldade de algumas sociedades em reconhecer o 

sexo feminino no mesmo patamar ocupado pelo masculino” (SIQUEIRA; ANDRECIOLI, 2020, 

p. 304). “A luta das mulheres encontra-se focada na libertação de uma cultura e de um senso 

moral constituído e cimentado, com o passar do tempo, pela cultura machista” (SIQUEIRA; 

LAZARETTI, 2017, p. 51). 

O presente estudo defende, portanto, que direitos da personalidade feminina é um 

recorte que se faz entre os direitos da personalidade (à proteção jurídica aos atributos da 

personalidade) e ao sujeito (às mulheres). Então se referem à proteção dos atributos desse 

grupo vulnerável, de seus corpos, saúde, direitos sexuais e reprodutivos, aos direitos que lhes 

forem essenciais ao desenvolvimento pleno, como ser humano digno. 

 

2 BASE PRINCIPIOLÓGICA DO LOBBY NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

 

Compete ao presente capítulo conhecer a base constitucional do lobby, atividade de 

pressão de grupos de interesses em prol de seus representados. A participação civil pelo 

lobby não pode ser atravancada pela confusão entre o instrumento democrático e a ilícita 

prática de influência em decisões da Administração Pública, como mais é conhecida no Brasil 

o lobby, em escândalos de corrupções e tráfico de influência nos três Poderes. 

Lobby pode ser entendido como uma forma de participação cívica. A participação 

cívica corresponde à atividade desempenhada por indivíduos diretamente relacionadas à 

vida da comunidade e sua governança, e não se restringe ao voto, como o de requerer ao 
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poder público melhorias, essa última que associações civis frequentemente mediam e ativam 

a participação cívica (BORIS; KREHELY, 2002, p. 301). 

A concepção acadêmica de lobby indica-a como uma “atividade de defesa de 

interesses afetados por decisões políticas” (GOZETTO; MANCUSO, 2012, p. 03), o que não se 

confunde com a modalidade ilícita de pressão por interesses individuais, que faz o termo ser 

muito mais conhecido e quase utilizado como sinônimo de corrupção. 

Nem toda atividade de lobby diz respeito à influência de decisões políticas imediatas, 

por vezes o objetivo é criar uma atmosfera que futuramente será favorável na definição de 

políticas governamentais (THOMAS, 2004, p. 06). 

Os lobbies colaboram com a difícil tarefa dos tomadores de decisão ao 

proporcionar-lhes informações sobre os itens que figuram na_agenda. 

Em um contexto em que são espeitados os direitos políticos 

mencionados anteriormente, os diferentes lados de uma mesma 

questão podem ter lobistas ativos, operando em controle mútuo. O 

confronto entre lobistas de interesses opostos pode ajudar o tomador 

de decisão a ter uma visão mais completa da questão em jogo, bem 

como a evitar decisões apressadas e imperfeitas. Em outras palavras, 

os lobbies podem colaborar para o aprimoramento das decisões 

tomadas, ajudando os tomadores de decisão a forjar soluções 

satisfatórias para as diversas partes legítimas envolvidas. (GOZETTO; 

MANCUSO, 2012, p. 05-06) 

 

Para Dirceu Siqueira, Marcus Ramiro e Lorenna Castro (2020, p. 356) o lobby no 

Brasil é um instrumento democrático de pressão com fundamento constitucional nas 

liberdades, liberdade de “manifestação de pensamento, associação, reunião em locais 

abertos, de obter informações de órgãos públicos e ao direito de petição aos poderes 
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públicos, ainda é pouco estudado e utilizado por associações civis”. Andréa Gozetto e Wagner 

Mancuso (2012, p. 05) também afirmam que a atividade de lobby tem apoio da Constituição 

Federal de 1988. 

É válida a observação dos referidos autores, ainda mais ao se identificar no 

preâmbulo da Constituição de 1988 a liberdade assegurada pelo Estado democrático de 

direito instituído. A liberdade é também identificada no texto constitucional no caput do art. 

5º, que trata dos direitos e deveres individuais e coletivos; na previsão da liberdade religiosa 

(art. 5º, inciso VI); da liberdade de associação (art. 5º, inciso XVII); na vedação de 

discriminação aos direitos e liberdades fundamentais (art. 5º, inciso XLI); quando da 

previsão de sanção penal de restrição ou privação da liberdade (art. 5º, inciso XLVI, alínea 

“a”); no devido processo legal (art. 5º, inciso LIV); para salvaguardar a liberdade do acusado 

(art. 5º, inciso LXVI); na salvaguarda geral das liberdades (art. 5º, incisos LXVIII e LXXI); nas 

medidas do estado de sítio com a restrição da liberdade de imprensa e suspensão da 

liberdade de reunião (art. 139, incisos III e IV); no ensino com a liberdade de aprender, 

ensinar e pesquisar (art. 206, inciso II); na liberdade de informação jornalística (art. 220) e 

na priorização da liberdade como dever da família, da sociedade e do Estado em assegurá-la 

para a criança, adolescente e ao jovem (art. 227). 

A liberdade evidentemente foi registrada pela Constituição Federal de 1988 em 

amplas dimensões, como formas de participação cívica, é tanto um direito como uma 

garantia, isto é, é um direito do indivíduo e um instrumento para garantia de direitos. A 

Constituição dá base ao lobby a partir do prestígio da liberdade como direito individual e 

coletivo, como instrumento de efetivação. 

 

3 LOBBY E AUDIÊNCIA PÚBLICA NO JUDICIÁRIO 
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Ajusta-se o presente capítulo para analisar o lobby como instrumento auxiliar à 

audiência pública no Poder Judiciário. O lobby em questões judiciais implica na organização 

e gerenciamento de influência por indivíduos que não sejam necessariamente as partes em 

litígio, pode ser por interessados em desenvolver políticas de longo alcance (HAKMAN, 1966, 

p. 18). O lobby no judiciário é um tanto quanto diferente da atividade exercida junto ao 

legislativo e executivo, precipuamente no contato permitido entre os lobistas e os tomadores 

de decisão, uma vez que os juízes só podem ser abordados nas funções estabelecidas em 

litígios (OLSON, 2004, p. 179). 

Por óbvio que realizar "lobby" no judiciário, ou ainda exercer 

influência nesse ramo do poder, como já dito anteriormente, é 

diferente de realizá-lo no Legislativo e no Executivo. No Judiciário, a 

atuação dos grupos é mais minimalista, na medida em que a 

participação nesse fórum é limitada por normas internas e 

regramentos específicos que restringem a abordagem, a aproximação 

dos atores envolvidos e a permeabilidade dialógica entre eles. 

Ademais, o termo "influência", aqui, deve ser interpretado de forma 

bastante restritiva, na medida em que em nada se relaciona com a 

noção de tráfico de influência, este último condenado pelas legislações. 

(GUIMARÃES, 2018, p. 06) 

 

A audiência pública, por sua vez, “possibilita a participação direta e indireta dos 

cidadãos a participarem das decisões da Administração Pública, quando a temática for 

atinente aos direitos e interesses coletivos ou difusos e houver previsão normativa para 

convocação” (SIQUEIRA; RAMIRO; CASTRO, 2020, p. 356-357). As audiências públicas 

permitem que os indivíduos forneçam suas experiências e proporcione autoridade sobre o 

assunto (SOMBRA, 2016, p. 668). 
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Os estudos mais recentes e relevantes sobre audiência pública convocada pelo Poder 

Judiciário brasileiro, especificamente perante o Supremo Tribunal Federal – STF, têm sido 

harmônicos quanto a existência de falhas do instrumento democrático. As críticas apontam a 

impossibilidade de se alcançar um alto número de opiniões e engendrar uma discussão 

qualificada, o desinteresse do público na participação reforçado pelos defeitos de 

organização (LIMA, 2015, p. 523). Outros problemas das audiências públicas apontam a 

impossibilidade dos atores e atrizes requererem direta e livremente a convocação de uma 

audiência pública, bem como a inexistência de transparência e objetividade de critérios para 

a seleção dos participantes (GUIMARÃES, 2020, p. 261).  

A prática das audiências públicas revela a baixa participação da popular, tanto por 

desconhecerem a motivação da convocação, os seus direitos, inclusive o de participar, e 

também falhas na condução da sessão, pela ordem das exposições, a disposição da mesa de 

trabalhos, autoridades em evidência, o que inibe a participação popular (SIQUEIRA; RAMIRO; 

CASTRO, 2020, p. 347). A presença dos ministros, embora devessem ser constantes, não tem 

sido parte da realidade das audiências públicas (LEAL, 2014, p. 344). Thiago Sombra (2016, 

p. 61) destaca que menos de dois juízes comparecem, além daquele que convocou a sessão, o 

que pode estar relacionado com a discricionariedade do ato de convocação e não deliberação 

do mesmo: 

On average, apart from the Rapporteur and the justice convening the 

hearing, less than two additional justices attend sessions. This variable 

explains the absence of information available from justices not 

presiding as the Rapporteur in these hearings. To a large extent, this 

variable directly relates to the fact that holding the hearings is the 

Justice Rapporteur’s discretionary act and not subject to full bench 

deliberation at a plenary session. (SOMBRA, 2016, p. 661)  
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Cabe ao relator do processo ou presidente do Tribunal a convocação, no entanto, 

quando presenciam a realização da audiência revelam-se mais interessados a expor sua 

perspectiva do que ouvir o que um comum tem a dizer (LIMA, 2015, p. 523-524). Lívia 

Guimarães (2020, p. 253) constata, ainda, que as falhas identificadas na audiência pública 

revelam uma dissonância parcial entre o discurso produzido pelo Tribunal acerca do papel 

da sessão – que seria instruir o Tribunal naquela temática, fomentar a democracia 

participativa, legitimar as decisões e criar um espaço de diálogo social – e a sua realidade: 

 

Todas essas constatações e críticas evidenciam a dissonância existente 

entre os discursos produzidos em torno das funções desempenhadas 

pelas audiências públicas e a sua real prática. Isso leva ao 

questionamento da ferramenta quanto à sua capacidade dialógica, 

democrática e legitimadora das decisões do STF. Após a observação, a 

geração e a análise dos dados é possível dizer que as audiências 

públicas ali realizadas podem servir (i) para instruir o processo por 

meio da produção de informações; (ii) como espaço para o 

comportamento estratégico dos atores envolvidos: atores e atrizes 

sociais buscam realizar lobby frente aos tomadores de decisão, 

enquanto ministros e ministras mapeiam os grupos de interesse que 

gostariam de ouvir e; (iii) como um instrumento de natureza 

autolegitimadora, por meio do qual ministras e ministros encenam um 

papel de abertura e diálogo social, para ganhar a “confiança do povo” 

e fortalecer a sua autoridade na tomada de decisões. (GUIMARÃES, 

2020, p. 263) 
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Os estudos apontam, assim, na necessidade de correção das falhas identificadas 

(LIMA, 2015, p. 525; GUIMARÃES, 2020, p. 264; SIQUEIRA; RAMIRO; CASTRO, 2020, p. 347). 

Uma proposta para melhora da audiência pública perante o Judiciário é a abertura à atuação 

aos grupos de interesse no formato de lobby. Ainda são pouquíssimos os estudos que reúnem 

a atividade de lobby e as audiências públicas junto ao judiciário, no entanto, são de valiosa 

contribuição, uma vez que conduz à reflexão a partir da realidade e finalidade de diálogo 

entre a Administração Pública e o administrado. 

 

O fomento à participação pluralista no formato de lobby por si só não 

é algo ruim. Se este for, contudo, o objetivo de uma audiência pública, 

ele precisa ficar mais claro aos seus participantes e para a sociedade 

em geral. O lobby nas audiências públicas, se bem disciplinado (o que 

implica em um maior controle das portas de acesso e admissão), pode 

trazer benefícios que ultrapassem os interesses de grupos individuas; 

pode facilitar o trabalho dos julgadores; pode ajudar a incrementar e 

até educar a sociedade, já que as sessões são transmitidas pela TV 

Justiça; pode fortalecer a identidade de grupos políticos e não-

políticos, na medida em que aumenta o sentimento de pertencimento 

ao espaço público; cria um canal de comunicação entre agentes 

públicos e interesses organizados ou mais ou menos organizados; e, se 

as informações ofertadas forem levadas a sério, podem ajudar a 

incrementar o debate e as decisões dos ministros e ministras. 

(GUIMARÃES, 2020, p. 264) 
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A participação de grupos de interesse alcança a dimensão de influenciar 

positivamente a decisão final, isto é, de fazer com que os argumentos de seus representados 

sejam ouvidos, considerados e até mesmo acatados: 

 

Assim, constata-se que os grupos de pressão, ou lobbies, no Poder 

Judiciário, mostra-se como forte aliados democráticos nas audiências 

públicas, na medida em que a participação no formato de lobby pode 

influenciar positivamente na decisão final ao alcance dos direitos de 

um grupo de interesse mais do que a participação individual, isolada 

do cidadão, como se constatou a partir dos estudos da área, 

especificamente, acerca da ADPF nº 54, que proporcionou uma visão 

abrangente aos direitos das mulheres, para além da decisão da 

interrupção da gravidez de fetos anencéfalos, deu espaço para 

questionamento à autonomia e direitos do gênero mulher. (SIQUEIRA; 

RAMIRO; CASTRO, 2020, p. 351) 

 

Sobre o litígio estratégico utilizado por um grupo de defensoras, em prol dos direitos 

das mulheres, na audiência pública junto ao Supremo Tribunal Federal convocada na ADPF 

nº 54 (2008), sobre a interrupção da gravidez na hipótese de feto anencéfalo, Lívia Guimarães 

(2018, p. 23) destaca a influência dos argumentos suscitados na decisão de cada um dos 

ministros, de maneira favorável ou desfavorável, foram considerados: 

 

Assim, a análise da incorporação dos argumentos apresentados pelas 

mulheres nos votos dos ministros do STF visa explicitar o grau de 

aderência destes ministros às teses propostas pelas atrizes sociais ao 

promoverem o litígio paradigmático. O grau de aderência, por sua vez, 
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objetiva indicar a porosidade da Corte ao litígio estratégico, quer os 

ministros saibam/suspeitem, ou não, da instrumentalização política a 

que estão sujeitos. Ao todo, foram contabilizados 33 (trinta e três) 

argumentos apresentados pelas atrizes sociais aos ministros do STF. A 

partir da identificação dos 33 argumentos listados, foi verificada a 

frequência do aparecimento deles nos votos dos 10 (dez) ministros 

votantes. (GUIMARÃES, 2018, p. 17-18) 

 

A partir do litígio estratégico utilizado pelo grupo de defensoras na ADPF nº 54 

(STF), que resultou na incorporação dos argumentos apresentados em 10 (dez) dos votos 

proferidos, Dirceu Siqueira, Marcus Ramiro e Lorenna Castro (2020, p. 357) constataram que 

os direitos da personalidade feminina podem ser suscitados e defendidos em audiência 

pública por grupos de interesses, pelas vias de lobby, em razão da influência lícita na decisão 

final. 

A audiência pública é uma arena de interesses que necessita de rápido 

aprimoramento, sob pena de comprometer a finalidade de dialogar com a comunidade 

afetada e considerar suas experiências pessoais e técnicas na temática. De outro lado, a 

atividade de lobby, de pressão exercida por grupos de interesse em prol dos representados, 

se apresenta com melhores condições de êxito na influência à decisão do Tribunal, tal como 

ocorreu na decisão da ADPF nº 54 perante o Supremo Tribunal Federal, em que os 

argumentos foram apontados em 10 (dez) dos votos proferidos. 

 

CONCLUSÃO 

 

Objetivou-se elucidar os direitos da personalidade feminina. Definiu-se que se trata 

de um recorte feito entre os direitos da personalidade, isto é, à proteção jurídica aos atributos 
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da personalidade, e ao sujeito (mulheres). Logo, direitos da personalidade feminina podem 

ser definidos como a proteção jurídica aos atributos do grupo vulnerável feminino, de seus 

corpos, sua saúde, direitos sexuais e reprodutivos, aos direitos que lhes forem essenciais ao 

desenvolvimento pleno, como ser humano. 

Conheceu-se a base constitucional do lobby a partir do prestígio da liberdade como 

direito individual e coletivo, como instrumento de efetivação. A liberdade evidentemente foi 

registrada na Constituição da República Federativa do Brasil de 198 8em amplas dimensões 

e como formas de participação cívica, é tanto um direito como uma garantia, isto é, é um 

direito do indivíduo e um instrumento para garantia de direitos. Conhecida a base 

constitucional do lobby torna evidente seu caráter instrumental de participação civil, de 

instrumento de efetivação aos direitos. 

Analisado o lobby como instrumento auxiliar à audiência pública no Poder Judiciário, 

verificou-se que a audiência pública é uma arena de interesses que necessita de rápido 

aprimoramento. Isso se dá em razão de que os estudos da área têm apontado falhas quanto à  

forma e condução da realização da sessão que afastam a finalidade do instrumento 

democrático da sua realidade.  

 Observou-se que a atividade de lobby, de pressão exercida por grupos de interesse 

em prol dos representados, se apresenta como auxiliar às audiências públicas. Esse auxílio se 

dá na medida em que os grupos de interesse têm melhores condições de êxito, isto é, de 

influenciar licitamente a decisão do Tribunal, assim como ocorreu na decisão da ADPF nº 54, 

perante o Supremo Tribunal Federal, em que os argumentos suscitados pelo grupo de 

defensoras em prol dos direitos das mulheres, foram apontados em 10 (dez) dos votos 

proferidos. 

O problema de pesquisa que serviu de guia ao presente estudo é pertinente e sua 

hipótese se confirmou. A atividade de lobby, de pressão exercida por grupos de interesse em 

prol dos direitos das mulheres, auxilia os direitos da personalidade feminina na medida em 
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que é apto para utilização de levantamentos, desmistificação de pré-conceitos machistas, 

informação da existência de questão judicial que envolvem os direitos das mulheres, 

especificamente aos direitos quais são indispensáveis ao pleno desenvolvimento desse 

sujeito, sua integridade psicofísica.  

Além, a realidade das audiências públicas de falhas identificadas pelos estudos mais 

relevantes e recentes, acabam por revelar a necessidade da associação deste instrumento 

democrático de participação cívica com outro para que o objetivo da própria audiência seja 

alçado, ou seja, para que a Administração Pública efetivamente dialogue com a coletividade 

afetada, ou futuramente afetada, naquela questão em discussão. 

A coletividade de mulheres não é una. É desrespeitoso à dignidade humana cogitar 

que se trata das mesmas causas e lutas. As questões femininas que as colocaram em 

subjugação, dominadas na relação de poder do patriarca, o provedor único, não se restringe 

ao órgão reprodutor feminino.  

O gênero não pode ser suscitado sem classe social e etnia. Mulheres brancas e negras 

não possuíam as mesmas condições, ainda, que ambas fossem dominadas quando da 

sociedade patriarcal. Não há a ingenuidade de se supor que houve a superação, a paridade de 

condições e oportunidades entre as mulheres, com o advento da pós-modernidade3. 

No geral, enquanto negras eram escravizadas, tomadas como objeto de satisfação da 

lascívia do homem branco, que as tinham como mercadoria, o papel desbotado das mulheres 

brancas era de procriação, educação da prole, privada de prazer e de labores que não fossem 

prendas. Mais tarde, então, enquanto mulheres brancas levantariam bandeiras para inserir-

se no mercado de trabalho, as mulheres negras já estavam lá, obrigadas. 

Os resultados sinalizam a necessidade de mais convocações de audiências públicas, 

o que possivelmente se alcançaria caso uma regulamentação legislativa nacional ocorra e 

 
3 Para o presente estudo o reconhecimento do princípio da dignidade humana, nas constituições ocidentais, a 

partir do fim da 2ª Guerra Mundial, é o marco da pós-modernidade. No mesmo sentido: 
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possibilite que as partes possam requer a convocação de audiência, o que seria deliberado. 

Necessita-se também de critérios para da seleção dos habilitados, estimular a participação 

de grupos de interesses aos debates com a destinar vagas para associações civis, 

regulamentar a atividade de lobby também é uma necessidade para gerar o amplo 

conhecimento do instrumento democrático e lícito de participação civil na própria 

democracia do Estado instituído constitucionalmente. 

Os resultados alcançados no presente estudo também revelam que uma decisão, 

após a realização da audiência pública, só deve ser considerada efetiva aos direitos caso tenha 

ouvido a coletividade afetada, seus relatos, suas experiências pessoais para, então, proferir a 

decisão que transcenderá um indivíduo, irá atingir toda uma coletividade de mulheres. 
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